
@,\
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTOALEGRE DO PINOARÉ. MA

Âv. João Xxlll, StN - c€niÍo
CNPJ: 01.612.8320001'21

REF. PROC. No. 19212023.

Rêquerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania
Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JURiDICO N'. í54/2023 - CPUPGM

/ Relatório:

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do têxto da minuta do termo de contrâto dê
locaçáo de imóvêl na cidadê dê Alto Alegre do Pindaré/MA localizado nâ Praça da
Matriz s/no, centro, Alto Alêgre do Pindaré/MA, de interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho e cidadania.

Tem a presênte análise por objeto a Locação Social de imóvêl de
propriedade dê MaÍia de Louídês dos Santos Feíro em caráter de benêÍício
social, destinado a Josimar lúarques Macedo.

É o breve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEi,IANDA,

Preliminarmente, crnstata-se a inexistência de documentos que @mprovam a
propriedade em favof da Srâ MaÍia de Fatima da Conceição Silva,, contudo,
veriÍicamos a comprovaçáo dâ "posse" em favor da mesma, conforme atêsta o
Parecer Social emitido pelo Centfo dê ReÍerênciâ da Assistência Social - CREA,
bem como, contas de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovação do estado de vulnerãbilidade e emergência de
Josimar Mãrquês Macêdo, assim como relatório do Centro de Referência da
Assistência Social - CREAS comprovando as condiçôes precárias e de risco à
residência do mesmo, localizada na Rua Rio Branco , 166, BairÍo TÍizidela - Alto
Alêgrê do PindaÉ/MA CEP no 65.398-000, devida o alagâmento de sua residência

em deconência das fortes chuvas, ocasionândo danos matérias, sociais e
econômicos poudicando a sua integridade física.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das têorias

objetiva (Teoria de lheÍing) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).
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Parâ Savigny, para haver posse, devem estar pÍesentes dois elementos' um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder fÍsico sobrê a coisâ, e o animus é a intenÉo deter a @isa como sua. Se

faltar à rêlação jurídica a presença do animus, não haveÉ posse, mas sim, mera

detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus Porém, para a

teoria objetiva, o corpus não possui o mesmo signiÍicado que na teoria subjetivâ'

Nesta teoria o corpus é a visibilidade dê propriedade, ou seja, é possuidoÍ, aquelê

que age como tal.

A teoria objetiva dê lhering é a teoria âdotada no CÓdigo Civil Brasileiro'

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de

pessoa que têm a coisa em seu poder, tempoÍâriamente' em virtude de dirêito

pessoal ou real - Artigo '1197 do Código Civil) e posse diretâ (posse daquele que a

exerce diretamênte sobre a coisa, êxercendo os podêres do proprietário)' e iambém

amplia o conceito de Posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaÉo de locaçáo de imóvel pela

Administraçáo Públicâ é necessário cumprir o disposto no at1 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaçáo contida no comando do normativo

suprâ, fora Íormulada consulta pela Superintendência de Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alêgre do Pindaré - ÍúA, que pudesse ser utilizado para a concessão de benefício de

âluguel social.

Em Íesposta ao ofício, a SecretaÍia inÍoÍma que náo possui' no momênto'

imóvel no Município disponível com as cãraclerísticas quê possa atender a finalidade

já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imóvel p€lo Poder Público podeÉ ser realizada

por dispensa de licitaÉo âo amparo no atl.24 do inciso x, e 26, PaÉgrafo único'

inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as característicâs do imóvel

atendam as Íinalidades precípuas da AdminisÚâÉo Pública; (b) que haja avaliaÉo

prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado, 
'n 

velbis:

"Att. 24. E dispensável a licitação:

(.)
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X - Para a compra ou locaçáo de imÓvel destinado ao

atendimento das frnalidades precipuas da administração,

cu,as ,ecessldades de instalação e localizaçáo

condicionem a sua êscolha, desde que o preço seia

compativel com o valor de mercado, segundo avaliação
pÉvia".

Att. 26. As díspensas p/ev,sÍa§ nos §§ 20 e 40 do art. 17 e

no inciso ltl e seguintes do art.24, as siÍuações de

inexigibilidade referidas no art. 25, necessaiamênte
justificadas, e o retardamento prevísto no final do
parágÍafo único do aft. 8o desta Lei deverão ser

comunicados, dentro de 3 (ttés) dias, à autoidade
superíor, para ratificação e publicaçáo na imprcnsa ofícial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos aÍos.

Parégrafo único. O pi'oce§so de dispensa, de

ínexigibilidade ou de retardamento, previsto neste adígo,

será instruído, no que couber, com os segufires

elementos:

I - Carac:teizaçáo da situaçáo emeryencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

iustiftque a dispensa, quando for o caso;

Há ainda previsÓes normatiYas municipais que regem a presente solicitação

para contratação, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Àlegre do Pindaré - MA no olgl2o e o Dêcreto no o21l2o dê Alto Alegre do Pindaré

quê Oispõe sobre a regulamentaçáo da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

sêu artigo 10, §§ 2" e 30:

'At1.1o' O benefício eventual devido em viíude de

desast/e ou calamidade pública constitui-se em uma

provisão suplementar e provisóia, não contributiva da

Ássisrénc,a social para garantir meios ,ecessár,bs â

sobrevívéncia da família e do indivíduo, obietivando

assegurar a dígnidade e a reconstrução da autonomia

familiar e pessoal.
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§ro. A concessão do benefício eventual em vidude da

oconéncia de desasÍíê ou situação de celamidade
pública, para ,rns desÍa Lei, é o recgnhecimento pelo

poder público de situações anotmais, advindas de baixas

ou altas temperâturas, tempestades, enchentes, invêrsáo

térmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de

domicilio de tamÍlias que resídam em árca de isco,
devidamente reconhecido o isca pela defesa civil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva círcunscríçáo, a oconência, de tenemotos'

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem a ocgÍência dê §énos agravos à
sobrevívência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O beneficio eventual devido em decoréncia de

desastre ou calamídade pÚblica constítui-se nâ concessão

de:

t - Atimentos Kt (cesta básica), confome dlspo§Ío no

anexo deste Decreto:
ll - Colchão e cobedores:
lll- Expedição de documentos;
lV - Auxilio aluguel ou aluguel social no percentual

máxímo de até, 5O7o salátío minimo vigenle, à época da

ocoríência do fotluito, Nlo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da ocgnência do fato geÊdor do

direito ao benefício, podendo ser pronogado pot igual

periodo, ou, enquanto perdurar a situaçáo de isco ou

vulnarabilidade social do beneficiáio, condicionada a

pronogação do benefício â emissão de parecer técníco,

nos temos do que estabelece o ad. 4" deste Oecreto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do salário mínimo, para garcntia de

acesso aos serviços e benefícios socioassisÍenclals, e a

convivência familiar e comuniláia, desde que

comprovada a necesstdade por meio de parccer técnico,

nos temos do ar1.4 deste Decreto"-
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Resta ainda comprovada a crnsonância da normativa municipal coma Lei

Federâl; que se encontra dêvidamente comprovâdo no processo o êstado de

dêsastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em pârêcer emitido

pelo órgão competente e minuta de contrato hora analisada com o Oecreto Municipal

^" 
O21l2O.

Cumpre informar que o contraio de locâção em que o Poder Público seja

locatário, êncontra-se previsto no aÍt.62, § 30, l, da Lei no 8.666' de 1993, aplicando-

se o disposto nos ârts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

coubeÍ, (normas tipicamente de DiÍêito Administrativo), bem como seráo aplicadas

as regras de Direito Privado, previstas na legislaÉo sobre locação pâra fins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro dê 1991 Por

conseguinte. nessê contrato, conterá:

a) o conteúdo mínimo defrnido no aú' 55 que tÍata das

ctáusutas obigatôrias pan os contratos
administrativos;
b) as ctáusutas êxorbitantes do arL 58 que ifio
caractefizar os contatos administÍativos pot
conÍeÍirem à AdministÍação Posição da supremdcia

em rêtação ao contratado; e

c) a formalização e a eficácia dos contratos
administrativos, confome disp6ê o a't 61'

Quanto à natureza jurídica do contrato dê locaÉo, onde a Administraçáo

Pública Íigure como locatária (perquirindo se taltipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagação, o ârt' 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, quê prêceitua:

"AtL62 (...)

§ 3 - Aprica-se o drsposÚo ros arÍs' 55 e 58 a 61 desta

Lei e demais normas gêrais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de

tocação em que o Poder Público seia locatáÍio' e aos

demais cuio conteúdo seia regido'

PINDARÉ . MA
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predominantêmente, poÍ noÍma de
(Grifo Nosso)-

direito privado"

Desse modo, percebe-se. que os mntÍatos de locaçáo, em que a

Administrâção Pública ÍiguÍe como locatária, Íegêr-sê-ão pelas normâs de Direito

Privado, caracterizando-se náo como um contralo administrativo propriamentê dito,

mas como um conlrato da administração, fazendc.se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as noÍmas de Oireito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito. ensana com maestria:

"A prcvisão do § 30 está mal cilocada e melhor ficaia em

um dispositÍvo êspecifico, pois não tem relaçáo com o
restante do artigo. Ali fica determinado que o regíme de

dircito públíco aplíca-se inclusive aqueles contratos ditos

de "pivados", praticado pela Administração. A regra

disciplina a hipótese em que a Administraçáo Pública

paiicipe dos contratos ditos de 'dieito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, âpresentam caracteres
propios e não compodam que uma das paftes exeíça as
prenogatívas atibuídas pelo rcgíme de dirsito público, a
Administração. Não se atibui uma relavância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes.

A nera paiicipação da Admínistração Pública como pafte

em um contrato acaneta alteração do ragime iurídico
aplicável. O rcgime de dieito p(tblico passa a incidir,

mesmo no sílêncio do instrumento escrito. O conflito entre

regas de dire'tto pivado e de direito público /€solve'se êm

favor dêstas últimas Aplicam-se os principios de direito

pivado na medida em que seiam compatíveis com o
regime de direito público" (Gifou-se).

Nâs espécies contrâtuais da Administração, o professor Hely Lopês Meiíelles

clâssiÍica o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como mntrato

sêmipúblico, saber:
"Contrdto semiPúblico é o frÍmado entÍe a

AdminisÚação e o particutar, pêssoe ftsica ou iurídica,
com Prcdominâncie dê nomes pertinentês do Dirêito

t
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Privado, mas com fomatidades Previstas Para aiustes
administrativos e relatiya supremacia do Poder
Público"-

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4á Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 1'1 nov. 98, p'

485, registra que:

"A locação de imóvel pela Administração, conquanto
regida pot algumas regras cle dirêito p(rblico, sofrc
maior influência de normas dê direito privado'

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passivel, inclusive a denúncia vazia",

Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quânto à avâliaÉo como requisito prévio para a dispensa de

licitaÉo nã locaçâo de imóvel pela AdministraÉo Públicã, in veôis:

"... a ausência de avalíaçâo prévia do preço de locaçáo do

imóvet destinado ao seNiço público, visando a veificaçáo

de sua compatibítidade com o valor vigente no mercado,

enseja a dectaraçáo da ilegalidade e iríegularidade do

contrato e aplícação de multa ao responsável (TCÜMS.

Súmula no 29/2005)."

a) dêclaração soÔÍe a necêssidade de prestar

seruiço público no resqecüvo tocal;
b) dectanção prcliminar do Depaftamento do

Patrimônio cla lJnião que não êxiste imóvel

disponívet no aceruo, capaz de atender as

necessidades,'
c) proposta do tocador;

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientações contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas dâ União quânto à observânciâ dâ instruçáo do

procêdimento acêrca da locação de bens imóveis de terceiros a órgáo da

AdministÍação Pública, no qual dêstacamos, em síntêse:

Páchà7dêe 
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d) ptévia avaliaçáo escita, indicando o preço médio
pnücado pelo mercado imobiliário do local de
situação do imóvel;
e) moüvos da escotha do imóvel e da aceitação do

valor proqosto;
f) declanção do setor frnanceiro sobre a existência

de crédito orçamêntáio suficiente pard atender a

desqesa global do contato: e
g) parecer do sêtor iuddico sobrc d iuidicidade e

legdtidade do pÍocesso, caÍacterizando as Íazões da

disqensa da licitação.

A partir da avaliação préviâ do imóvel para locaçáo com a ínalidade de

atender as necessidades precípuas de funcionamento do objêto êm apreço, existe

nos autos "Laudo dê Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenhariâ do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta sêr o valor compâlível e estando ainda em

locâlidade que permite o menor impaclo social a Íamília. O imóvel se encontra em

condiçôes de perfeito acolhimento da Íamíliâ beneficiária O laudo atesta ainda que o

reÍerido imóvel apresenta vâlor compâtível com o disposto no art. 10o, § 2', inciso lV,

Decreto Municipal no o21l212o (valor até o pêrcentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos nêcessários paÍa lazet

face às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto êm apreço'

em obediência ao que prêceitua o inciso lV do § 2'do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e arl. í6 da Leide Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaÉo âcerca de contrataçóes adminisirativas náo

eximem o futuro contratado por dispensa de licitaÉo na locaçáo de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a31 da Lei n'8 ô66, de 1993

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informaÉes pessoais do locâdor, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

tocaçáo, todavia, não íoi juntadâ as certidôes fiscais, devêndo, antes de sêr

formàtizado o contrato iuntar aos autos as referidas ceÍtidões Íscáis, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitaçáo' a partir

doincisolldoatl.24daLeinos.666,delgg3,necessariamenteiustiÍlcados'

(\
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deverão ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgáo ou

entidade interessada Íesponsável para decidir sobre a contratação, para ratiícaçáo

e publicâÉo na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condiçâo para

eficácia do ato, em obsêrvância do art. 26 da Lei no8.666, de 2í de iunho de 1993.

Com relaçáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaçáo pera análise,

consideramos que a mesma rêúne os elêmentos essenciais exigidos pela legislaçáo

aplicável à espéciê, raáo pela qual propomos quê seia apÍovada.

r' DisPo3itivo:

Ante aos falos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

ê correlatas, Lei dê Política PÚblica de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e o Decreto n" 021/20 dê Alto Alegre dÔ Pindaré

que DispÕe sobre a [egulamentação da Lei Municipal no 019/20, êntende-se por

opinar neste pârecêr que, diante da prêsente anális€, que verifcamos que todo o

procedimento administralivo até o presenle momento, bem c.omo a minutâ' está em

consonância com os ditames da Lei de Licitações e demais normas supracitadâs,

lembÍando-se que as especiícações técnicas e a estimativa de custo dizem respêito

à análise de rêsponsabilidade exclusiva dos setores mmpetentes.

Ressalva que náo forâm acostâdos ao presente processo as certidôes

necessárias.

r' E o pareer. Sub Censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as certidÕes necêssáÍias e em

seguida seja êncâminhâdo à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior maniÍestação ao seu cargo.

12 de abtll de 2023.
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Assessor Jurídico
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Francisco Tavares Leite Neto


